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[7] Prefácio


			Jehane R. Kuhn







			O prefácio de Tom a uma seleção anterior de seus artigos publicados, The Essential Tension [A tensão essencial], publicada em 1977, foi formulado como a narrativa de uma jornada de investigação – uma jornada em direção a The Structure of Scientific Revolutions [A estrutura das revoluções científicas], publicado quinze anos antes, e prosseguindo a partir dela. Alguma contextuação autobiográfica fazia-se necessária, explicou ele, uma vez que seus artigos publicados não contavam a história de uma jornada que achou seu caminho da física à historiografia e à filosofia. O prefácio àquele volume terminava concentrando-se nas questões filosóficas e meta-históricas que “atualmente [...] mais me interessam, e espero ter, em breve, mais o que dizer a respeito delas”. Na introdução a este novo volume, os editores situam cada artigo em relação a essas questões recorrentes, mais uma vez apontando para a frente: dessa vez, para o trabalho ainda em andamento que estão preparando para publicação, o qual não vai representar o termo da jornada de Tom, mas o estágio em que ele a deixou.


			O título deste livro, mais uma vez, invoca a metáfora de uma jornada, e sua seção final, que registra uma extensa entrevista na Universidade de Atenas, corresponde a uma outra narrativa, mais longa e mais pessoal. Fico feliz por os entrevistadores e o corpo editorial da revista Neusis, que a publicou pela primeira vez, terem consentido em sua republicação neste volume. Estive presente à entrevista e pude admirar o conhecimento, a percepção e a simpática franqueza dos três colegas, que também foram nossos anfitriões em Atenas. Tom sentiu-se excepcionalmente à vontade com esses três amigos e falou despreocupadamente, pressupondo que revisaria a transcrição; [8] o tempo, porém, esgotou-se, e essa tarefa ficou para mim, com o apoio de consultas aos demais participantes. Sei que Tom teria feito intervenções substanciais na transcrição – não tanto por discrição, que não era a maior das suas virtudes, mas por cortesia. Em sua fala, do modo como ela aparece aqui, há algumas expressões de sentimentos e de opiniões que, estou razoavelmente certa, ele teria moderado ou talvez omitido. Não achei que coubesse a mim – ou a qualquer outro – moderá-las ou omiti-las em seu nome. Muitas das inconsistências gramaticais e sentenças incompletas do falar informal foram, por essa razão, deixadas sem retoques, como um lembrete do estatuto não autorizado da entrevista. Fico agradecida a colegas e amigos, em particular a Karl Hufbauer, que detectaram erros localizados de cronologia ou auxiliaram a decifrar nomes.


			As circunstâncias em que Jim Conant e John Haugeland aceitaram a tarefa de editar este volume são relatadas na introdução que fazem a ele. Devo, apenas, acrescentar que a integral confiança de Tom é a melhor referência que poderiam ter. Fico muito agradecida a eles e, do mesmo modo, a Susan Abrams por sua amizade aliada a seu discernimento profissional, tanto durante este projeto como no passado. Sarah, Liza e Nathaniel Kuhn são participantes que muito me apoiam em meu papel de executora do testamento literário de seu pai.


		


	

		

			
[9] Introdução dos editores


			James Conant e John Haugeland







			Mudanças acontecem.1


			Em The Structure of Scientific Revolutions, como quase todos sabem, Thomas Kuhn argumentou que a história da ciência não é gradual e cumulativa, mas, ao contrário, entremeada por uma série de “mudanças de paradigma” [paradigm shifts], mais ou menos radicais. O que não é tão conhecido é que o entendimento do próprio Kuhn sobre como melhor caracterizar esses episódios também passou por várias mudanças significativas. Os ensaios reunidos neste volume representam várias das suas tentativas posteriores de repensar e estender suas próprias hipóteses “revolucionárias”.


			Discutimos algo demoradamente com Kuhn o conteúdo deste volume pouco antes de sua morte. Embora declinasse especificá-lo em detalhes, Kuhn tinha uma ideia bastante definida do que desejava que este livro fosse. Ao deixar isso claro para nós, fez várias estipulações explícitas, revisou conosco os prós e os contras em vários casos, e deu-nos, então, quatro diretrizes gerais que deveríamos seguir. Para os leitores interessados em saber como as escolhas finais foram feitas, iniciaremos com um breve resumo dessas diretrizes.


			[10] Os três primeiros parâmetros que nos foram dados derivam da visão que Kuhn tinha deste volume como uma sequência moldada à semelhança de sua coletânea anterior, A tensão essencial, que apareceu em 1977. Naquela coletânea, Kuhn restringiu-se a ensaios substanciais que, a seu ver, desenvolviam temas filosoficamente significativos (embora, em geral, no contexto de considerações históricas ou historiográficas), em oposição àqueles que exploravam, sobretudo, estudos de caso históricos específicos. Coerentemente, nossas três primeiras diretrizes foram: incluir apenas ensaios cujas preocupações sejam expressamente filosóficas; incluir apenas os ensaios filosóficos escritos nas últimas duas décadas2 da vida de Kuhn; incluir apenas ensaios substanciais, e não de breves resenhas ou comunicações.


			A quarta diretriz diz respeito ao material que Kuhn considerava essencialmente preparatório para o livro, no qual vinha trabalhando por alguns anos – de fato, suas primeiras versões. Uma vez que também é parte de nossa tarefa editar e publicar essa obra, fazendo uso, quando apropriado, desse material, fomos instruídos a não incluí-los aqui. Caem sob essa restrição três importantes séries de conferências: “The Natures of Conceptual Change” [As naturezas da mudança conceitual] (Perspectivas da Filosofia da Ciência, Universidade de Notre Dame, 1980), “Scientific Development and Lexical Change” [Desenvolvimento científico e mudança lexical] (as conferências Thalheimer, Universidade Johns Hopkins, 1984) e “The Presence of Past Science” [A presença da ciência passada] (as conferências Shearman, University College, Londres, 1987). Embora versões datilografadas dessas conferências tenham circulado aqui e ali de forma clandestina, bem como tenham sido ocasionalmente citadas e discutidas em publicações de outros autores,3 Kuhn não queria que nenhuma delas fosse publicada em sua presente forma.


			* * *


			[11] De modo geral, pode-se afirmar que os ensaios aqui reimpressos tratam de quatro tópicos principais. Em primeiro lugar, Kuhn reitera e defende sua concepção, que remonta a A estrutura das revoluções científicas (doravante citada como a Estrutura), de que a ciência é uma investigação cognitiva empírica da natureza que exibe uma espécie singular de progresso, ainda que esse progresso não possa ser mais bem descrito como “aproximação cada vez maior à realidade”. Ao contrário, o progresso toma a forma de uma capacidade técnica de resolver quebra-cabeças, cada vez mais aperfeiçoada, operando de acordo com padrões estritos – embora sempre ligados à tradição – de sucesso ou fracasso. Esse padrão de progresso, em sua realização mais plenamente exclusiva da ciência, é um pré-requisito para as investigações extraordinariamente esotéricas (e, com frequência, dispendiosas) características da pesquisa científica, assim como, por conseguinte, para o conhecimento surpreendentemente preciso e detalhado que ela torna possível.


			Em segundo lugar, Kuhn desenvolve mais o tema, que também remonta à Estrutura, de que a ciência é, fundamentalmente, um empreendimento social. Isso é evidenciado de modo especial nas épocas em que há problemas, com o potencial para uma mudança mais ou menos radical. É apenas porque os indivíduos que trabalham em uma tradição comum de pesquisa são capazes de chegar a juízos diferentes a respeito do grau de seriedade das várias dificuldades que enfrentam coletivamente, que alguns deles serão individualmente induzidos a explorar possibilidades alternativas (com frequência – como Kuhn gosta de enfatizar – absurdas em sua aparência), ao passo que outros tentarão, com tenacidade, resolver os problemas segundo o referencial corrente.


			O fato de os últimos estarem em maioria quando tais dificuldades surgem pela primeira vez é essencial à fertilidade das práticas científicas, pois, usualmente, os problemas podem ser resolvidos e, no fim, o são. Na ausência da persistência requerida para encontrar aquelas soluções, os cientistas não são capazes de concentrar-se, como o fazem naqueles casos raros, mas cruciais, em que os esforços para introduzir uma revisão conceitual radical são inteiramente recompensados. Não obstante, é claro, se ninguém jamais desenvolvesse alternativas possíveis, as grandes reconceitualizações nunca poderiam emergir, nem mesmo naqueles casos em que elas se tornam genuinamente necessárias. Assim, uma tradição científica social é capaz de [12] “distribuir os riscos conceituais” de uma maneira que seria impossível para qualquer indivíduo isoladamente; contudo, esse é um pré-requisito para a viabilidade a longo prazo da ciência.


			Em terceiro lugar, Kuhn esclarece e enfatiza a analogia, apenas sugerida nas páginas finais da Estrutura, entre progresso científico e desenvolvimento evolutivo biológico. Ao trabalhar esse tema, ele diminui a importância de sua imagem original, que apresentava períodos de ciência normal, no interior de uma área individual de pesquisa, entremeados de revoluções cataclísmicas ocasionais, introduzindo em seu lugar uma nova imagem, que apresenta períodos de desenvolvimento no interior de uma tradição coerente dividida, ocasionalmente, por períodos de “especiação” em duas tradições distintas, com áreas de pesquisa um tanto diferentes. Sem dúvida, resta a possibilidade de que uma das tradições resultantes se estagne e desapareça, caso em que temos, de fato, a estrutura anterior de revolução e substituição. Na história da ciência, contudo, com pelo menos a mesma frequência, ambas as sucessoras, nenhum delas completamente igual à sua antecessora comum, florescem como novas “especialidades” científicas. Na ciência, especiação é especialização.


			Finalmente, e muitíssimo importante, Kuhn passou suas últimas décadas defendendo, esclarecendo e desenvolvendo substancialmente a ideia de incomensurabilidade. Esse tema também já era conspícuo na Estrutura, embora não fosse muito bem articulado. É o aspecto do livro que foi mais amplamente criticado na literatura filosófica, e Kuhn acabou por ficar insatisfeito com sua apresentação original. Comensurabilidade e incomensurabilidade, tais como apresentadas na obra posterior de Kuhn, são termos que denotam uma relação que vigora entre estruturas linguísticas. Há, basicamente, dois novos pontos subjacentes a essa reformulação linguística da noção de incomensurabilidade.


			Primeiro, Kuhn explica, com cuidado, a diferença entre linguagens (ou fragmentos de linguagens) distintas, mas comensuráveis, e linguagens inco­mensuráveis. Uma tradução é perfeitamente possível entre pares das primeiras: o que puder ser dito em uma poderá ser dito na outra (embora possa ser um trabalho considerável descobrir como). Entre linguagens incomensuráveis, contudo, não é possível uma tradução estrita (ainda que, caso a caso, várias paráfrases possam ser suficientes para a comunicação adequada).


			[13] A ideia de incomensurabilidade, tal como elaborada na Estrutura, foi amplamente criticada com o argumento de que tornava ininteligível como cientistas, trabalhando em diferentes paradigmas, seriam capazes de se comunicar uns com os outros (sem falar em ajuizar e resolver seus desacordos) através de uma linha divisória revolucionária. Uma crítica relacionada com esse argumento dizia respeito às explicações putativas de paradigmas científicos passados fornecidas nas páginas da própria Estrutura: não estaria a obra minando sua própria doutrina da incomensurabilidade ao apresentar explicações esclarecedoras (em inglês contemporâneo) de como eram usados termos científicos estranhos?


			Kuhn responde aqui a essas objeções assinalando a diferença entre a tradução de línguas e o aprendizado de línguas. Só porque uma língua estrangeira não é traduzível em qualquer língua que já se fale não significa que não se possa aprendê-la. Ou seja, não há nenhum motivo para que uma única pessoa não possa falar e entender duas línguas que não possa traduzir entre si. Kuhn chama o processo de compreender uma tal língua estranha (digamos, a partir de textos históricos) de interpretação, bem como – para enfatizar seu caráter distinto da assim chamada “interpretação radical” (à la Davidson) – de hermenêutica. Suas próprias explicações da terminologia, digamos, da “física” aristotélica ou da “química” do flogístico são exercícios de interpretação hermenêutica e, ao mesmo tempo, auxílios ao leitor no aprendizado de uma linguagem incomensurável com a dele própria.


			O segundo ponto principal de Kuhn a respeito da incomensurabilidade é uma explicação nova e bastante detalhada de como e por que ela ocorre em dois tipos de contexto científico. A terminologia científica técnica, explica ele, sempre ocorre em famílias de termos essencialmente inter-relacionados, e ele discute duas variedades de tais famílias. Na primeira variedade, encontram-se termos para espécies [kind terms]4 – de modo geral, sortais [sortals] –, que Kuhn denomina “categorias taxonômicas”. Estes são sempre ordenados numa hierarquia estrita, o que significa dizer que estão sujeitos ao que ele chama de “o princípio da não superposição”: para quaisquer [14] duas de tais categorias ou espécies, não pode haver nenhuma instância em comum a menos que uma delas subsuma inteira e necessariamente a outra.


			Qualquer taxonomia adequada aos propósitos de descrição e explicação científicas é construída com base em um princípio implícito de não superposição. Os significados dos termos relevantes para espécies que especificam tais categorias taxonômicas, argumenta Kuhn, são parcialmente constituídos por essa pressuposição implícita: os significados dos termos dependem de suas respectivas relações de subsunção e exclusão mútua (além, é claro, das habilidades em reconhecer membros que possam ser aprendidas). Uma tal estrutura – que Kuhn denomina um “léxico” – tem em si um conteúdo empírico considerável, pois sempre existem múltiplas maneiras de reconhecer (múltiplos “critérios” para) a pertinência a qualquer categoria dada. Estruturas taxonômicas distintas (aquelas com diferentes relações de subsunção e exclusão) são inevitavelmente incomensuráveis, porque essas próprias diferenças resultam em termos com significados fundamentalmente díspares.


			A outra variedade de família terminológica (também denominada um “léxico”) envolve aqueles termos cujos significados são determinados em parte – mas crucialmente – pelas leis científicas que os relacionam. Os exemplos mais claros são as variáveis quantitativas que ocorrem em leis expressas por equações – por exemplo, peso, força e massa na dinâmica newtoniana. Embora esse tipo de caso não esteja tão bem desenvolvido nos textos kuhnianos existentes, Kuhn acreditava que também aqui os significados dos termos fundamentais relevantes são parcialmente constituídos por suas ocorrências em asserções – nesse caso, leis científicas – que excluem categoricamente certas possibilidades; portanto, quaisquer mudanças na compreensão ou formulação das leis relevantes devem resultar, de acordo com Kuhn, em diferenças fundamentais no entendimento (portanto, nos significados) dos termos correspondentes e, assim, em incomensurabilidade.


			* * *


			Este volume está dividido em três partes: dois grupos de ensaios, cada qual cronologicamente ordenado, e uma entrevista. A primeira parte inclui cinco ensaios independentes apresentando vários dos pontos de vista de Kuhn e acompanhando sua evolução, do início dos anos 1980 até o início [15] dos anos 1990. Dois desses ensaios incluem breves réplicas a comentários feitos à época de sua primeira apresentação. Embora, é claro, tais réplicas possam ser inteiramente apreciadas apenas no contexto dos próprios comentários, Kuhn tem o cuidado, em cada caso, de resumir os pontos específicos aos quais está respondendo, e as observações resultantes acrescentam uma clarificação proveitosa ao artigo principal. A segunda parte inclui seis ensaios, de extensão muito variável, e cada um dos quais consiste essencialmente na resposta de Kuhn às contribuições de um ou mais filósofos – com frequência, embora não sempre, desenvolvimentos da obra anterior do próprio Kuhn, ou críticas a ela. Finalmente, na terceira parte, incluímos uma alentada e franca entrevista com Kuhn, realizada em Atenas, em 1995, conduzida por Aristides Baltas, Kostas Gavroglu e Vassiliki Kindi.


			
Parte 1: Reconcebendo as revoluções científicas


			O ensaio 1, “O que são revoluções científicas?” (cerca de 1981), consiste principalmente em uma análise filosófica de três guinadas ocorridas na história da ciência (referentes às teorias do movimento, à célula voltaica e à radiação do corpo negro) como ilustrações do então nascente tratamento dado por Kuhn às estruturas taxonômicas.


			O ensaio 2, “Comensurabilidade, comparabilidade, comunicabilidade” (1982), é uma elaboração e defesa da importância da incomensurabilidade com respeito às duas principais acusações de que (1) ela é impossível, porque inteligibilidade, seja lá em que grau, acarreta tradutibilidade, logo, comensurabilidade; e (2) se ela fosse possível, implicaria que grandes mudanças científicas não podem ser sensíveis à evidência e devem, portanto, ser fundamentalmente irracionais. Versões dessas acusações feitas por Donald Davidson, Philip Kitcher e Hilary Putnam recebem particular atenção.


			O ensaio 3, “Mundos possíveis na história da ciência” (1989), desenvolve a ideia – entusiasticamente proposta, mas não bem explicada na Estrutura – de que linguagens científicas incomensuráveis (agora denominadas léxicos) dão acesso a diferentes conjuntos de mundos possíveis. Em sua discussão, Kuhn se distancia de forma explícita da semântica de mundos possíveis e da teoria causal da referência (assim como das formas associadas de “realismo”).


			[16] O ensaio 4, “O caminho desde A estrutura” (1990), é anunciado como um breve esboço do livro no qual Kuhn (em 1990) vinha trabalhando por pouco mais de uma década (o livro que nunca terminou). Embora, no nível mais elevado, o tópico do livro seja realismo e verdade, o que mais se discutirá é a incomensurabilidade – com particular ênfase no porquê não seria ela uma ameaça à racionalidade científica e à sua base na evidência. Assim, o livro é, em parte, concebido como um repúdio ao que Kuhn considerava certos excessos do chamado “programa forte” na filosofia (ou sociologia) da ciência. Na conclusão do ensaio (e, em maior detalhe, nas conferências Shearman), ele descreve sua posição como um “kantismo pós-darwiniano”, pois ela pressupõe algo como uma “Ding an sich” inefável, ainda que permanente e fixa. Kuhn havia, antes, rejeitado a noção de Ding an sich (ver ensaio 8), e, posteriormente (em conversas conosco), repudiou de novo tanto essa noção quanto as razões que havia apresentado para sustentá-la.


			O ensaio 5, “O problema com a filosofia histórica da ciência” (1992), aborda tanto a filosofia tradicional da ciência quanto o “programa forte” ora em voga na sociologia da ciência, bem como o que há de errado com cada um deles. Kuhn sugere que “o problema” com este último talvez seja o de que retém uma concepção tradicional de conhecimento, e acrescenta que a ciência não procede em conformidade com tal concepção. A reconceitualização requerida – e que recoloca em cena a racionalidade e a evidência – consiste em dar destaque não à avaliação racional de crenças, mas sim à avaliação racional de mudanças de crenças.


			
Parte 2: Comentários e réplicas


			O ensaio 6, “Reflexões sobre meus críticos” (1970), é o mais antigo desta coletânea, e o único que antecede a compilação de The Essential Tension. Discutimos sua inclusão explicitamente com Kuhn, que, tanto quanto nós, estava indeciso a esse respeito. Por um lado, o ensaio infringe a terceira diretriz já aqui mencionada e, além do mais, consiste essencialmente em correções de várias leituras errôneas da Estrutura – correções que, num mundo perfeito, não deveriam ser necessárias. Por outro lado, muitos desses equívocos persistem, e, assim, sua correção ainda é necessária – algo que esse ensaio realiza com singular clareza, perfeição e vigor. Por fim, Kuhn [17] delegou a nós a decisão. Decidimos reimprimir o ensaio por causa de seus méritos especiais, ainda relevantes, e também pelo fato de o volume no qual ele originalmente apareceu – Criticism and the Growth of Knowledge – estar esgotado há algum tempo.


			O ensaio 7, “Mudança de teoria como mudança de estrutura: comentários sobre o formalismo de Sneed” (1976), é uma discussão tentativa, mas de maneira geral bastante favorável ao formalismo modelo-teorético de Joseph Sneed para a semântica das teorias científicas, juntamente com as aplicações e elaborações desse modelo feitas por Wolfgang Stegmüller. Embora o ensaio seja especialmente interessante para os leitores já familiarizados com a abordagem de Sneed-Stegmüller, as considerações de Kuhn não são técnicas, mas revelam um interesse mais geral. Ele é particularmente favorável ao modo como, de acordo com essa abordagem, os termos principais de uma teoria adquirem, por meio de múltiplas aplicações exemplares, uma parte significativa de seu conteúdo determinado. É importante que existam várias dessas aplicações, porque elas se limitam mutuamente (por intermédio da teoria), evitando com isso uma espécie de circularidade. É importante que as aplicações sejam exemplares, porque isso enfatiza o papel das habilidades que podem ser aprendidas, as quais podem ser depois estendidas a casos novos. A única reserva expressa de Kuhn a respeito dessa abordagem – embora uma reserva séria – é a de que ela não deixa nenhum lugar evidente para o fenômeno essencial da incomensurabilidade teórica.


			O ensaio 8, “A metáfora na ciência” (1979), responde a uma exposição de Richard Boyd sobre as analogias que ele vê entre a terminologia científica e as metáforas da linguagem ordinária. Embora concordem em vários pontos importantes, Kuhn mostra-se relutante com respeito à maneira específica como Boyd estende tal analogia de modo que inclua a teoria causal da referência, especialmente em relação a termos para espécies naturais [natural-kind terms]. Em sua conclusão, Kuhn descreve-se como um “realista convicto”, da mesma forma que Boyd, mas pensa que isso não significa a mesma coisa em seu caso e no de Boyd. Em particular, opõe-se à metáfora de Boyd aplicada às teorias científicas, capazes (ou chegando bem perto) de “trinchar a natureza em suas articulações”.5 Ele compara essa [18] ideia das “articulações” da natureza à Ding an sich de Kant, um aspecto do kantismo que rejeita.


			O ensaio 9, “Racionalidade e escolha de teorias” (1983), é a contribuição de Kuhn a um simpósio sobre a filosofia de Carl G. Hempel. Nele, responde a um pergunta que Hempel lhe havia feito em várias ocasiões: reconheceria Kuhn a diferença entre explicar o comportamento de escolha de teorias e justificar tal comportamento? Admitindo-se que as escolhas de teorias sejam, de fato, baseadas em sua capacidade de resolver quebra-cabeças (incluindo-se exatidão, alcance etc.), não se segue daí nenhum impacto filosófico equivalente a uma justificação, a menos e até que esses próprios critérios sejam justificados como sendo, de algum modo, não arbitrários. Kuhn replica que eles são não arbitrários (“necessários”) de maneira relevante, porque fazem, em conjunto, parte de uma taxonomia de disciplinas com conteúdo empírico; a confiança justamente em tais critérios (plural) é o que distingue a investigação científica de outros empreendimentos profissionais (belas-artes, direito, engenharia etc.) – por isso é, de fato, definidora de “ciência” como um genuíno termo para espécies.


			O ensaio 10, “As ciências naturais e as ciências humanas” (1989), discute sobretudo o respeitado ensaio de Charles Taylor “Interpretation and the Sciences of Man” [A interpretação e as ciências humanas], que Kuhn muito admira. Embora inclinado a concordar com Taylor quanto a serem diferentes as ciências naturais e as humanas, Kuhn provavelmente não concorda a respeito de qual seja tal diferença. Depois de argumentar que também as ciências naturais têm uma “base hermenêutica”, reconhece que, diferentemente das ciências humanas atuais, elas não são, em si mesmas, hermenêuticas. Mas Kuhn questiona se isso reflete uma diferença essencial ou se, em lugar disso, simplesmente indica que a maioria das ciências humanas não alcançou ainda o estágio de desenvolvimento que ele costumava associar à aquisição de um paradigma.


			O ensaio 11, “Pós-escritos” (1993), como o ensaio 6, foi publicado originalmente como capítulo final de uma coletânea de ensaios dedicada em grande parte a discutir a obra de Kuhn.6 À diferença de seu algo feérico predecessor, contudo, esse ensaio é, fundamentalmente, um debate apreciativo e construtivo com ensaios que são, eles próprios, construtivos em [19] essência. Os temas centrais são estruturas taxonômicas, incomensurabilidade, o caráter social da pesquisa científica, e verdade cum racionalidade cum realismo. A discussão desses temas é apresentada aqui na forma de um breve esboço de algumas das ideias centrais do livro há muito prometido, mas nunca terminado, de Kuhn – livro no qual ele continuou trabalhando até não poder mais fazê-lo.


			
Parte 3: Um debate com Thomas S. Kuhn


			“Um debate com Thomas S. Kuhn” (1997) é uma franca autobiografia intelectual sob a forma de uma entrevista, conduzida por Aristides Baltas, Kostas Gavroglu e Vassiliki Kindi em Atenas no outono de 1995. Ela está reimpressa aqui, ligeiramente editada, em sua integralidade.


			O volume encerra com uma bibliografia completa da obra publicada de Kuhn.


			


			

				

					1		Em inglês, shifts happen. Jogo de palavras intraduzível, que alude tanto à noção kuhniana de mudanças de paradigma (paradigm shifts) quanto à conhecida expressão inglesa shit happens, a qual poderia ser eufemisticamente traduzida por “coisas ruins e desagradáveis acontecem”. O leitor interessado poderá facilmente descobrir a tradução literal consultando qualquer bom dicionário. (N. T.)


				


				

					2		Kuhn deixou claro que os ensaios com preocupações expressamente filosóficas que decidiu omitir de A tensão essencial foram suprimidos porque não se sentia mais satisfeito com eles, e que também não os queria coligidos neste volume. Em particular, foi inflexível a respeito da não inclusão aqui de seu ensaio de 1963, “The Function of Dogma in Scientific Research” [A função do dogma na pesquisa científica], ainda que tenha sido amplamente lido e citado.


				


				

					3		Talvez a mais notável dessas publicações seja o ensaio de Hacking, “Working in a New World: The Taxonomic Solution” (In: Horwich (Ed.), World Changes), no qual ele expõe e tenta refinar o argumento central das conferências Shearman.


				


				

					4		Kind. O costume no Brasil tem sido traduzir kind por “espécie natural”, para diferenciar o conceito do de species, “espécie biológica”. Contudo (por exemplo, no capítulo 4), Kuhn também fala de artifactual kinds e social kinds, ou seja, tomando kind por um conceito mais geral, que pode ser subdividido em espécies naturais e espécies não naturais. A opção, assim, foi por traduzir kind simplesmente como “espécie”, indicando-se, no entanto, os poucos casos em que no texto em inglês é usado o termo species. (N. T.)


				


				

					5		Em inglês: carving nature at the joints. Cf. Platão, Fedro, 265d-266a. (N. T.)


				


				

					6		Horwich, World Changes.


				


			


		


	

		

			
[21] Parte 1 

Reconcebendo 
as revoluções científicas


		


	

		

			
[23] 1 
O que são revoluções científicas?






			“What Are Scientific Revolutions?” foi publicado pela primeira vez em The Probabilistic Revolution, volume I: Ideas in History, editado por Lorenz Krüger, Lorraine J. Daston e Michael Heidelberger (Cambridge, MA: MIT Press, 1987). Os três exemplos que constituem sua parte principal foram desenvolvidos nessa forma para a primeira de três conferências proferidas com o título “As naturezas da mudança conceitual” na Universidade de Notre Dame em fins de novembro de 1980 como parte da série Perspectivas na Filosofia da Ciência. Praticamente em sua presente forma, mas com o título “De revoluções a características relevantes”, o artigo foi apresentado no terceiro congresso anual da Cognitive Science Society, em agosto de 1981.


			* * *


			Faz agora quase vinte anos desde que introduzi a distinção entre o que considerei serem dois tipos de desenvolvimento científico, o normal e o revolucionário.1 A maioria das pesquisas científicas bem-sucedidas resulta numa mudança do primeiro tipo, e sua natureza é bem capturada por uma imagem habitual: a ciência normal é aquilo que produz os tijolos que a pesquisa científica está sempre adicionando ao crescente acervo de conhecimento científico. Essa concepção cumulativa do desenvolvimento científico é familiar, e guiou a elaboração de uma considerável literatura metodológica. Tanto ela quanto seus subprodutos metodológicos aplicam-se [24] a uma grande quantidade de trabalhos científicos significativos. Mas o desenvolvimento científico também compreende um modo não cumulativo, e os episódios que o exibem fornecem pistas únicas sobre um aspecto central do conhecimento científico. Retornando a uma preocupação há muito existente, tentarei, portanto, isolar aqui algumas dessas pistas, primeiro descrevendo três exemplos de mudança revolucionária e, depois, discutindo brevemente três características que todos eles compartilham. Sem dúvida, as mudanças revolucionárias partilham também outras características, mas essas três fornecem uma base suficiente para as análises mais teóricas com as quais estou envolvido no presente, e que mencionarei, um tanto cripticamente, ao concluir este artigo.


			Antes de passar a um primeiro exemplo mais extenso, tentarei – em benefício daqueles ainda não familiarizados com meu vocabulário – sugerir de que coisa ele é um exemplo. A mudança revolucionária é definida, em parte, por sua diferença com respeito à mudança normal, e a mudança normal, como já dito, é o tipo que resulta em crescimento, acréscimo, adição cumulativa ao que era antes conhecido. As leis científicas, por exemplo, são usualmente produtos desse processo normal: a lei de Boyle ilustra o que está envolvido nisso. Seus descobridores já dispunham anteriormente dos conceitos de pressão e volume dos gases, bem como dos instrumentos requeridos para determinar suas magnitudes. A descoberta de que, para uma dada amostra de gás, o produto da pressão pelo volume era constante, sob temperatura constante, simplesmente levou a um acréscimo ao conhecimento do modo como se comportam essas variáveis previamente disponíveis.2 A esmagadora maioria dos avanços científicos é desse tipo cumulativo normal, mas não multiplicarei os exemplos.


			[25] As mudanças revolucionárias são diferentes e bem mais problemáticas. Elas envolvem descobertas que não podem ser acomodadas nos limites dos conceitos que estavam em uso antes de elas terem sido feitas. A fim de fazer ou assimilar uma tal descoberta, deve-se alterar o modo como se pensa, e se descreve, algum conjunto de fenômenos naturais. A descoberta (em casos como esses, “invenção” pode ser uma palavra melhor) da segunda lei de Newton sobre o movimento é desse tipo. Os conceitos de força e massa empregados nessa lei diferiam daqueles em uso antes de a lei ser introduzida, e a própria lei foi essencial para a sua definição. Um segundo exemplo, mais amplo, embora mais simples, é dado pela transição da astronomia ptolemaica para a copernicana. Antes de ocorrer essa transição, o Sol e a Lua eram planetas; a Terra não era. Depois dela, a Terra era um planeta, como Marte e Júpiter; o Sol era uma estrela, e a Lua era uma nova espécie de corpo, um satélite. Mudanças desse tipo não foram simplesmente correções de erros individuais ensejados pelo sistema ptolemaico. Assim como a transição para as leis de Newton sobre o movimento, elas envolveram não apenas mudanças nas leis da natureza mas também mudanças nos critérios pelos quais alguns termos nessas leis ligavam-se à natureza. Esses critérios, além do mais, eram, em parte, dependentes da teoria com a qual foram introduzidos.


			Quando mudanças referenciais desse tipo acompanham mudanças de lei ou de teoria, o desenvolvimento científico não pode ser inteiramente cumulativo. Não se pode passar do velho ao novo simplesmente por um acréscimo ao que já era conhecido. Nem se pode descrever inteiramente o novo no vocabulário do velho ou vice-versa. Considere-se a seguinte sentença composta: “No sistema ptolemaico, os planetas giravam em torno da Terra; no sistema copernicano, eles giram em torno do Sol”. Rigorosamente [26] interpretada, a sentença é incoerente. A primeira ocorrência do termo “planeta” é ptolemaica; a segunda, copernicana, e as duas ligam-se à natureza de modos diferentes. A sentença não é verdadeira para nenhuma leitura unívoca do termo “planeta”.


			Exemplos tão esquemáticos podem apenas sugerir o que está envolvido na mudança revolucionária. Portanto, passo imediatamente a alguns exemplos mais completos, começando por aquele que, há uma geração, apresentou-me à mudança revolucionária: a transição da física aristotélica para a newtoniana. Apenas uma pequena parte dele, centrada em problemas do movimento e da mecânica, pode ser considerada aqui, e, até mesmo a seu respeito, eu serei esquemático. Além disso, minha abordagem inverterá a ordem histórica e descreverá não o que os filósofos naturais aristotélicos precisavam para chegar a conceitos newtonianos, mas o que eu, educado como um newtoniano, precisei para chegar aos conceitos da filosofia natural aristotélica. A rota que trilhei para trás, com a ajuda de textos escritos, é – e vou simplesmente afirmar isso – aproximadamente a mesma que os cientistas anteriores utilizaram para a frente, sem o auxílio de nenhum texto, exceto da natureza, para guiá-los.


			Li, pela primeira vez, alguns dos textos de física escritos por Aristóteles no verão de 1947, quando era um estudante de pós-graduação em física tentando preparar um estudo de caso sobre o desenvolvimento da mecânica para um curso de ciência para não cientistas. Como seria de esperar, abordei os textos de Aristóteles tendo clara em minha mente a mecânica newtoniana que eu havia lido antes. A questão que eu esperava responder era quanto de mecânica Aristóteles soubera, bem como quanto havia deixado para pessoas como Galileu e Newton descobrirem. Dada essa formulação, descobri rapidamente que Aristóteles não soubera praticamente nada de mecânica. Tudo foi deixado para seus sucessores, na maior parte aqueles dos séculos XVI e XVII. Essa conclusão era a usual e poderia, em princípio, ter sido correta. Mas eu a achei incômoda porque, à medida que eu o lia, Aristóteles parecia-me não apenas ignorante da mecânica, mas também um físico terrivelmente ruim. Sobre o movimento em particular, seus escritos pareciam-me cheios de erros clamorosos, tanto de lógica quanto de observação.


			Essas conclusões eram implausíveis. Aristóteles, afinal de contas, tinha sido o muito admirado codificador da lógica antiga. Por quase dois milênios [27] após sua morte, sua obra desempenhou na lógica o mesmo papel que a de Euclides desempenhou na geometria. Além disso, Aristóteles tinha amiúde se mostrado um observador da natureza extraordinariamente aguçado. Em especial na biologia, seus escritos descritivos forneceram modelos que foram fundamentais nos séculos XVI e XVII para a emergência da tradição biológica moderna. Como seus característicos talentos puderam abandoná-lo tão sistematicamente quando passou ao estudo do movimento e da mecânica? Do mesmo modo, se seus talentos tinham-no abandonado dessa maneira, por que foram seus escritos em física levados tão a sério por tantos séculos após sua morte? Essas questões me perturbaram. Eu poderia tranquilamente admitir que Aristóteles tivesse experimentado tropeços, mas não que, ao passar para a física, sofresse um colapso total. Perguntei-me: em vez de ser uma falha de Aristóteles, não seria uma falha minha? Talvez suas palavras não tivessem sempre significado para ele e para seus contemporâneos exatamente o que significavam para mim e para os meus.


			Com essa sensação, continuei a refletir sobre o texto, e minhas suspeitas provaram-se, afinal, bem fundadas. Estava sentado à minha escrivaninha com o texto da Física de Aristóteles aberto à minha frente, e com um lápis de quatro cores na mão. Levantando a cabeça, olhei distraído para fora da janela de minha sala – ainda conservo a imagem. Subitamente, os fragmentos em minha cabeça rearrumaram-se de uma nova maneira, e encaixaram-se todos juntos em seus devidos lugares. Meu queixo caiu, pois, de repente, Aristóteles parecia, na verdade, um físico realmente muito bom, mas de um tipo que eu jamais havia sonhado possível. Agora, eu podia entender tanto por que ele havia dito o que disse quanto o peso de sua autoridade. Enunciados que antes pareciam erros clamorosos assemelhavam-se agora, na pior das hipóteses, a pequenos erros no interior de uma tradição poderosa e geralmente bem-sucedida. Esse tipo de experiência – as peças subitamente se rearrumando e se organizando de uma nova maneira – é a primeira característica geral da mudança revolucionária que isolarei após considerar mais alguns exemplos. Embora as revoluções científicas deixem muita coisa para ser gradualmente completada, a mudança central não pode ser experienciada de modo fragmentado, um passo de cada vez. Ao contrário, ela envolve uma transformação relativamente súbita e não estruturada na qual alguma parte do fluxo da experiência se rearranja de maneira diferente e exibe padrões que antes não eram visíveis.


			[28] Para tornar tudo isso mais concreto, permitam-me agora ilustrar algo do que esteve envolvido em minha descoberta de uma maneira de ler a física aristotélica que conferia sentido aos textos. Um primeiro exemplo será familiar a muitos. Quando o termo “movimento” ocorre na física aristotélica, ele se refere à mudança em geral, não apenas à mudança de posição de um corpo físico. A mudança de posição, o tópico exclusivo da mecânica para Galileu e Newton, é para Aristóteles uma entre várias subcategorias do movimento. Outras incluem crescimento (a transformação de uma bolota em um carvalho), alterações de intensidade (o aquecimento de uma barra de ferro), e várias mudanças qualitativas mais gerais (a transição da doença à saúde). Em consequência, embora Aristóteles reconheça que as várias subcategorias não sejam similares em todos os aspectos, as características básicas relevantes ao reconhecimento e à análise do movimento têm de se aplicar a mudanças de todos os tipos. Em certo sentido que não é meramente metafórico, todas as variedades de mudança são vistas como semelhantes umas às outras, como constituintes de uma única família natural.3


			Um segundo aspecto da física de Aristóteles – mais difícil de identificar e ainda mais importante – é o caráter central que têm as qualidades para a sua estrutura conceitual. Não quero dizer simplesmente que ela almeja explicar qualidade e mudança de qualidade, pois outros tipos de física fizeram isso. Penso, ao contrário, que a física aristotélica inverte a hierarquia ontológica de matéria e qualidade que tem sido a norma desde meados do século XVII. Por um lado, na física newtoniana, um corpo é constituído por partículas de matéria, e suas qualidades são uma consequência do modo como essas partículas estão organizadas, se movem e interagem. Na física de Aristóteles, por outro lado, a matéria é quase dispensável. É um substrato neutro, presente onde quer que um corpo possa estar – o que significa onde quer que haja espaço ou lugar. Um corpo particular, uma substância, existe em qualquer lugar em que esse substrato neutro, algo semelhante a uma esponja, esteja suficientemente impregnado de qualidades tais como calor, [29] umidade, cor etc., que lhe conferem uma identidade individual. A mudança ocorre ao mudarem as qualidades, não a matéria, ao serem removidas de determinada matéria algumas qualidades que são substituídas por outras. Há, até mesmo, algumas leis de conservação implícitas a que as qualidades, aparentemente, precisam obedecer.4


			A física de Aristóteles apresenta outros aspectos semelhantemente gerais, alguns de grande importância. De qualquer maneira, examinarei os pontos que me interessam a partir desses dois, tocando, de passagem, num outro bem conhecido. Quero, agora, começar a sugerir que, na medida em que se reconhecem esses e outros aspectos do ponto de vista de Aristóteles, eles começam a se ajustar uns aos outros, a apoiar-se de modo mútuo e, assim, a criar, em conjunto, um certo tipo de sentido que, individualmente, não possuem. Em minha experiência original de penetrar no texto de Aristóteles, os novos elementos que descrevi e o sentido de seu ajuste coerente emergiram, de fato, juntos.


			Comecemos pela noção, que acaba de ser esboçada, de uma física qualitativa. Quando se analisa determinado objeto por meio da especificação das qualidades impostas a uma matéria neutra onipresente, uma das qualidades que têm de ser especificadas é a posição do objeto ou, na terminologia de Aristóteles, seu lugar. Assim, a posição, como a umidade ou o calor, é uma qualidade do objeto, qualidade que muda à medida que o objeto se move ou é movido. Para Aristóteles, portanto, o movimento local (movimento tout court no sentido de Newton) é mudança-de-qualidade ou mudança-de-estado, em vez de ser, como para Newton, um estado. Mas ver o movimento como mudança-de-qualidade é, precisamente, o que permite sua assimilação a todos os outros tipos de mudança – da bolota para o carvalho, ou da doença para a saúde, por exemplo. Tal assimilação é o aspecto da física de Aristóteles pelo qual comecei; entretanto, eu também poderia ter percorrido adequadamente essa rota na outra direção. A concepção de movimento-como-mudança e a concepção de uma física qualitativa mostram-se como noções profundamente interdependentes, quase equivalentes, e isso é um primeiro exemplo do ajustar-se ou encaixar-se de partes.


			[30] Contudo, se isso é claro, então um outro aspecto da física de Aristóteles – um que em geral parece ridículo, se considerado isoladamente – também começa a fazer sentido. A maioria das mudanças de qualidade, especialmente no reino orgânico, é assimétrica, ao menos quando deixadas à sua sorte. Uma bolota desenvolve-se naturalmente em um carvalho, e não vice-versa. Um homem doente, muitas vezes, fica sadio por si mesmo, mas é necessário – ou acredita-se que seja necessário – um agente externo para fazê-lo adoecer. Um conjunto de qualidades, um ponto final de mudança, representa o estado natural de um corpo, aquele que ele concretiza voluntariamente e depois disso repousa. A mesma assimetria deveria ser característica do movimento local, da mudança de posição – e de fato é. A qualidade que uma pedra, ou outro corpo pesado, procura concretizar é a posição no centro do universo; a posição natural do fogo é na periferia. É por isso que as pedras caem em direção ao centro até serem bloqueadas por um obstáculo, assim como o fogo sobe em direção aos céus. Eles estão realizando suas propriedades naturais exatamente como a bolota o faz por meio de seu desenvolvimento. Uma outra parte inicialmente estranha da doutrina aristotélica começa a se encaixar em seu devido lugar.


			Poder-se-ia continuar por algum tempo dessa maneira, alocando, em seu devido lugar no todo, as porções individuais da física aristotélica. Em vez disso, porém, concluirei esse primeiro exemplo com uma última ilustração: a doutrina de Aristóteles sobre o vácuo ou vazio. Ela exibe, com particular clareza, como várias teses que parecem arbitrárias quando tomadas isoladamente dão umas às outras autoridade e apoio mútuos. Aristóteles afirma que o vazio é impossível: sua tese implícita é que a própria noção de vazio é incoerente. A essa altura, as razões para isso já devem ser evidentes. Se a posição é uma qualidade, e se as qualidades não podem existir separadas da matéria, então deve haver matéria onde quer que haja posição, onde quer que um corpo possa estar. Mais ainda: isso significa dizer que deve haver matéria por todo o espaço: o vazio, o espaço sem matéria, adquire o estatuto, digamos, de um círculo quadrado.5


			[31] Esse argumento tem força, mas sua premissa parece arbitrária. Aristóteles não precisava, supõe-se, ter concebido a posição como uma qualidade. Talvez, mas já notamos que essa concepção é subjacente à sua visão do movimento como mudança-de-estado, e outros aspectos de sua física dependem igualmente dela. Se pudesse haver um vazio, então o universo ou cosmos aristotélico não poderia ser finito. É justamente porque matéria e espaço são coextensivos que o espaço pode acabar onde acaba a matéria, na esfera mais exterior além da qual não há absolutamente nada, nem espaço, nem matéria. Também essa doutrina pode parecer dispensável, mas expandir a esfera estelar ao infinito causaria problemas para a astronomia, uma vez que as rotações dessa esfera conduzem as estrelas ao redor da Terra. Uma outra dificuldade, mais fundamental, é ainda anterior. Em um universo infinito, não existe um centro – qualquer ponto é tão central quanto qualquer outro – e não há, assim, nenhuma posição natural na qual as pedras e outros corpos pesados concretizam sua qualidade natural. Ou, para formular esse ponto de outra maneira – do modo efetivamente usado por Aristóteles –, em um vazio um corpo não poderia ter consciência da localização de seu lugar natural. É justamente por estar em contato com todas as posições no universo, através de uma cadeia de matéria interveniente, que um corpo é capaz de achar seu caminho até o lugar onde suas qualidades naturais são plenamente realizadas. A presença de matéria é o que fornece uma estrutura ao espaço.6 Assim, tanto a teoria de Aristóteles do movimento local natural quanto a antiga astronomia geocêntrica são ameaçadas por um ataque à doutrina aristotélica do vazio. Não há nenhuma maneira de “corrigir” as concepções de Aristóteles sobre o vazio sem reconstruir muito do restante de sua física.


			Essas observações, ainda que tão simplificadas quanto incompletas, devem ilustrar de maneira suficiente como a física aristotélica recorta e [32] descreve o mundo dos fenômenos. Também, e mais importante, elas devem indicar como as peças dessa descrição se encaixam para formar um todo integrado, um todo que precisou ser quebrado e reformado no percurso até a mecânica newtoniana. Em vez de estender ainda mais essas observações, passarei, portanto, imediatamente a um segundo exemplo, retornando para esse propósito ao início do século XIX. O ano de 1800 é notável, entre outras coisas, pela descoberta da pilha elétrica por Alessandro Volta. Tal descoberta foi anunciada em uma carta a sir Joseph Banks, presidente da Royal Society.7 Ela era destinada à publicação e acompanhada pela ilustração aqui reproduzida como Figura 1. Para um público moderno, há algo de estranho a respeito dela, embora a estranheza raramente seja notada, até mesmo por historiadores. Examinando qualquer uma das chamadas “pilhas” (de moedas) nos dois terços inferiores do diagrama, vê-se, lendo-se de baixo para cima a partir do canto inferior direito, uma peça de zinco, Z, a seguir uma peça de prata, A, depois uma peça de papel mata-borrão úmido, então uma segunda peça de zinco, e assim por diante. O ciclo zinco, prata e papel mata-borrão úmido é repetido um número inteiro de vezes, oito na ilustração original de Volta. Ora, suponhamos que, em vez de ter tudo isso explicitado, vocês tivessem sido simplesmente solicitados a examinar o diagrama e, a seguir, a colocá-lo de lado e reproduzi-lo de memória. Quase certamente aqueles que conhecessem um pouco de física, mesmo a mais elementar, teriam desenhado zinco (ou prata) seguido de papel mata-borrão úmido, seguido de prata (ou zinco). Em uma pilha [battery], como todos sabemos, o líquido deve ficar entre dois metais diferentes.


			Caso se reconheça essa dificuldade e se procure resolvê-la com o auxílio dos textos de Volta, é provável que se dê conta, subitamente, de que, para Volta e seus seguidores, a unidade de célula consistia em duas peças de metal em contato. A fonte de energia é a interface metálica, a junção bimetálica que Volta tinha anteriormente descoberto ser a fonte de uma tensão elétrica, o que hoje denominaríamos uma voltagem.


			[33]
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			Figura 1


			O papel do líquido, assim, é simplesmente o de conectar uma célula unitária à próxima sem gerar um potencial de contato, o que neutralizaria o efeito inicial. Indo ainda mais adiante no texto de Volta, compreende-se que ele está incorporando sua nova descoberta à eletrostática. A junção bimetálica é um condensador ou garrafa de Leyden, mas um condensador que carrega a si próprio. A pilha de moedas é, nesse caso, um conjunto interligado, ou “bateria”, de garrafas de Leyden carregadas, e é de onde deriva, por especialização do grupo a seus membros, o termo “bateria” em sua aplicação na eletricidade. Para confirmar, examine-se a parte superior do diagrama de Volta, que ilustra um arranjo que ele chamou de “cadeia de copos”. Dessa vez, a semelhança com diagramas em livros-texto elementares [34] modernos é notável, mas há novamente algo estranho. Por que os copos nos dois pontos finais do diagrama contêm apenas uma peça de metal? Por que Volta inclui duas meias-células? A resposta é a mesma de antes. Para Volta, os copos não são células, mas simplesmente recipientes para os líquidos que conectam células. As próprias células são faixas bimetálicas em forma de ferradura. As posições aparentemente desocupadas nos copos exteriores são os que consideraríamos conectores. No diagrama de Volta, não há meias-células.


			Como no exemplo anterior, as consequências dessa maneira de considerar a bateria são amplas. Por exemplo, como mostrado na Figura 2, a transição do ponto de vista de Volta ao ponto de vista moderno reverte a direção do fluxo da corrente. Um diagrama moderno de uma célula (parte inferior da Figura 2) pode ser derivado do diagrama de Volta (parte superior esquerda) por um processo parecido com virar o último de trás para a frente (parte superior direita). Nesse processo, o que era anteriormente fluxo de corrente interno à célula passa a ser corrente externa, e vice-versa. No diagrama de Volta, o fluxo de corrente externo vai do metal preto ao branco, de modo que o preto é positivo. No diagrama moderno, tanto a direção do fluxo como a polaridade estão invertidas. Conceitualmente muito mais importante é a mudança na fonte de corrente efetivada pela transição.


			[image: ]


			Figura 2


			[35] Para Volta, a interface metálica era o elemento essencial da célula e, necessariamente, a fonte da corrente produzida pela célula. Quando a célula foi virada de trás para a frente, o líquido e suas duas interfaces com os metais passaram a lhe fornecer os elementos essenciais, e a fonte da corrente passaram a ser os efeitos químicos que têm lugar nessas interfaces. Quando ambos os pontos de vista estiveram, por um breve período, simultaneamente em competição, o primeiro era conhecido como a teoria de contato da pilha, e o segundo, como a teoria química.


			Essas são apenas as consequências mais óbvias da concepção eletrostática da pilha, e algumas outras foram importantes de maneira ainda mais imediata. Por exemplo, o ponto de vista de Volta suprimia o papel conceitual do circuito externo. O que nós consideraríamos um circuito externo é simplesmente uma via de descarga, tal como o curto-circuito que uma garrafa de Leyden descarrega na terra. Como resultado, os primeiros diagramas de uma pilha não mostram um circuito externo, a menos que esteja ocorrendo aí algum efeito especial, como a eletrólise ou o aquecimento de um fio e, nesse caso, a pilha, muitas vezes, não é mostrada. Somente a partir da década de 1840 é que os diagramas de célula modernos começam a aparecer regularmente em livros a respeito de eletricidade. Quando o fazem, ou o circuito externo ou pontos explícitos para sua ligação aparecem em tais diagramas.8 As figuras 3 e 4 mostram exemplos disso.


			Finalmente, a concepção eletrostática da pilha leva a um conceito de resistência elétrica muito diferente daquele que agora é o padrão. Há, ou havia nesse período, um conceito eletrostático de resistência. Para um material isolante de determinada seção transversal, a resistência era medida pelo menor comprimento que o material poderia ter sem perder a eficiência ou vazar – deixar de isolar – quando sujeito a certa voltagem. Para um material condutor de determinada seção transversal, a resistência era medida pelo menor comprimento que o material podia ter sem derreter quando conectado a certa voltagem.


			[36]
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			Figura 3
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			Figura 4


			É possível medir a resistência concebida dessa maneira, mas os resultados não são compatíveis com a lei de Ohm. Para obter esses resultados, é preciso conceber a pilha e o circuito num modelo mais hidrodinâmico. A resistência deve se tornar algo semelhante à resistência friccional ao fluxo de água em canos. A assimilação da lei de Ohm exigiu uma mudança não cumulativa desse tipo, e isso é parte daquilo que determinou que essa lei fosse, para muitas pessoas, tão difícil de aceitar. Ela forneceu, por algum tempo, um exemplo-padrão de uma importante descoberta que foi, inicialmente, rejeitada ou ignorada.


			Concluo, nesse momento, meu segundo exemplo e passo, imediatamente, a um terceiro, mais moderno e mais técnico que seus predecessores. Do ponto de vista objetivo, é um exemplo controverso, que envolve uma nova versão, ainda não aceita universalmente, das origens da teoria quântica.9


			[37] Seu tema é o trabalho realizado por Max Planck sobre o chamado problema do corpo negro, e pode ser proveitoso mencionar de antemão, como segue, sua estrutura. Planck apresentou uma primeira solução para o problema do corpo negro em 1900, usando um método clássico desenvolvido pelo físico austríaco Ludwig Boltzmann. Seis anos mais tarde, um erro pequeno mas crucial foi encontrado em sua derivação, e um de seus elementos principais teve de ser reconcebido. Quando isso foi realizado, a solução de Planck não apenas, de fato, funcionou mas também rompeu radicalmente com a tradição. Por fim, essa ruptura difundiu-se e causou a reconstrução de boa parte da física.


			Principiemos por Boltzmann, que havia estudado o comportamento de um gás, concebido como uma coleção de muitas moléculas minúsculas movendo-se com rapidez dentro de um recipiente e colidindo frequentemente tanto umas com as outras quanto com as paredes do recipiente. Com base em trabalhos anteriores de outros pesquisadores, Boltzmann conhecia a velocidade média das moléculas (mais precisamente, a média do quadrado de sua velocidade). Mas muitas das moléculas, é claro, estavam se movendo com muito mais vagar que a média, ao passo que outras, com muito mais rapidez. Boltzmann queria saber que proporção delas estava se movendo, digamos, a 1/2 da velocidade média, a 4/3 da média, e assim por diante. Nem essa questão, nem a resposta que ele encontrou para ela eram novas. Mas Boltzmann chegou à resposta por um novo caminho, com base na teoria das probabilidades, e esse caminho foi fundamental para Planck, desde cujo trabalho se tornou padrão.


			Somente um aspecto do método de Boltzmann é de interesse nesse contexto. Ele considerou a energia cinética total E das moléculas. Depois, para permitir a introdução da teoria das probabilidades, subdividiu mentalmente essa energia em pequenas células ou elementos de tamanho ε, como na Figura 5. A seguir, imaginou distribuir as moléculas ao acaso entre essas células, retirando tiras de papel numeradas de uma urna para especificar a atribuição de cada molécula e excluindo, depois disso, todas as distribuições cuja energia total fosse diferente de E. Por exemplo, se a primeira molécula fosse atribuída à última célula (energia E), então a única distribuição aceitável seria a que atribuísse todas as outras moléculas à primeira célula (energia 0). Essa distribuição específica é, claramente, a mais improvável de todas. É muito mais provável que a maioria das moléculas apresente uma [38] energia considerável, e, pela teoria da probabilidade, pode-se descobrir a distribuição mais provável de todas.
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			Figura 5


			Boltzmann mostrou como fazer isso, e o resultado foi o mesmo que ele e outros tinham obtido anteriormente por meios mais problemáticos.


			Essa maneira de resolver o problema foi inventada em 1877, e 23 anos depois, no final de 1900, Max Planck a aplicou a um problema que parecia um tanto diferente: a radiação do corpo negro. Fisicamente, o problema é explicar como a cor de um corpo aquecido muda com a temperatura. Pensem, por exemplo, na radiação proveniente de uma barra de ferro, a qual, à medida que a temperatura aumenta, primeiro emite calor (radiação infravermelha), a seguir fica incandescente, de uma cor vermelho-escura, e por fim adquire, gradualmente, uma cor branca brilhante. Para analisar essa situação, Planck imaginou uma cavidade ou recipiente repleto de radiação, isto é, de luz, calor, ondas de rádio etc.; também supôs que a cavidade continha uma grande quantidade do que ele denominou “ressoadores” (pensem neles como minúsculos diapasões elétricos, cada qual sensível à radiação de uma determinada frequência, mas não a outras). Esses ressoadores absorvem energia da radiação, e a questão de Planck era: até que ponto a energia absorvida por um ressoador depende de sua frequência? Qual é a distribuição de frequência da energia pelos ressoadores?


			Concebido desse modo, o problema de Planck estava bem próximo do de Boltzmann, e Planck aplicou a ele as técnicas probabilísticas de Boltzmann. De modo geral, usou a teoria da probabilidade para descobrir a proporção de ressoadores que caíam em cada uma das várias células, exatamente [39] como Boltzmann havia descoberto a proporção das moléculas. Sua resposta ajustava-se aos resultados experimentais melhor do que qualquer outra conhecida na época, ou desde então, mas surgiu uma diferença inesperada entre seu problema e o de Boltzmann. Para Boltzmann, a célula de tamanho ε poderia ter muitos valores diferentes sem que o resultado mudasse. Embora os valores permissíveis tivessem um limite, não podendo ser muito grandes nem muito pequenos, uma infinidade de valores satisfatórios estava disponível em tal intervalo. O problema de Planck mostrou ser diferente: outros aspectos da física determinavam ε, o tamanho da célula. Ele poderia ter apenas um único valor, dado pela famosa fórmula ε = hv, na qual v é a frequência do ressoador e h é a constante universal mais tarde conhecida pelo nome de Planck. É claro que Planck estava intrigado com o motivo para a restrição no tamanho da célula, embora tivesse uma forte intuição a esse respeito, intuição que tentou desenvolver. Porém, excetuando-se esse quebra-cabeça residual, ele havia resolvido seu problema, e sua abordagem permaneceu muito próxima da de Boltzmann. Em particular – o ponto aqui crucial –, em ambas as soluções, a divisão da energia total E em células de tamanho ε foi uma divisão mental feita com finalidades estatísticas. As moléculas e os ressoadores poderiam se localizar em qualquer lugar ao longo da linha e eram governados por todas as leis usuais da física clássica.


			O resto da história pode ser contado muito rapidamente. Esse trabalho foi realizado no fim de 1900. Seis anos mais tarde, em meados de 1906, dois outros físicos afirmaram que o resultado de Planck não podia ser obtido ao modo de Planck. Era necessária uma alteração pequena, mas absolutamente crucial, no argumento. Não se podia permitir que os ressoadores se localizassem em qualquer lugar da linha contínua de energia, mas somente nas divisões entre células. Ou seja, um ressoador poderia ter energia 0, ε, 2ε, 3ε, e assim por diante, mas não (1/3) ε, (4/5) ε etc. Quando um ressoador mudava de energia, ele não o fazia de maneira contínua, mas por meio de saltos descontínuos de tamanho ε ou de um múltiplo de ε.


			Depois dessas alterações, o argumento de Planck ficou tanto radicalmente diferente como basicamente o mesmo. Do ponto de vista matemático, ele permaneceu virtualmente inalterado, com o resultado de que foi comum, por vários anos, ler o artigo de Planck, de 1900, como apresentando o argumento moderno posterior. Da perspectiva da física, contudo, as [40] entidades às quais a derivação se refere são muito diferentes. Em particular, o elemento ε deixou de ser uma divisão mental da energia total para ser um átomo separável de energia física, do qual cada ressoador pode ter 0, 1, 2, 3 ou qualquer outro número. A Figura 6 tenta capturar essa transformação ao sugerir sua semelhança com a pilha de trás para a frente de meu último exemplo. Mais uma vez, a transformação é sutil, difícil de ver.
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			Figura 6


			Contudo, mais uma vez, a mudança é relevante. O ressoador já havia sido transformado de uma entidade familiar, governada por leis clássicas usuais, em uma criatura estranha cuja própria existência é incompatível com as maneiras tradicionais de se fazer física. Como a maioria de vocês sabe, mudanças do mesmo tipo continuaram acontecendo por outros vinte anos, à medida que fenômenos não clássicos similares foram sendo descobertos em outras partes do campo.


			Não tentarei seguir essas mudanças posteriores, mas concluirei, em vez disso, esse meu último exemplo, indicando uma outra espécie de mudança que ocorreu perto do seu início. Ao discutir os exemplos anteriores, assinalei que as revoluções foram acompanhadas por mudanças na maneira pela qual termos como “movimento” ou “célula” se ligavam à natureza. Nesse último exemplo, houve uma mudança efetiva nas próprias palavras, mudança que realça aquelas características da situação física que a revolução tornou proeminentes. Quando Planck, por volta de 1909, foi por fim persuadido de que a descontinuidade tinha vindo para ficar, passou a usar um vocabulário que tem sido padrão desde essa época. Antes, ele havia usualmente se referido ao tamanho ε da célula como o “elemento” de energia. [41] Em vez disso, em 1909, começou regularmente a falar do “quantum” de energia; pois “quantum”, tal como o termo era usado na física alemã, era um elemento separável, uma entidade semelhante a um átomo que podia existir por si mesma. Enquanto fora meramente o tamanho de uma subdivisão mental, ε não tinha sido um quantum, mas um elemento. Também em 1909, Planck abandonou a analogia acústica. As entidades que ele havia introduzido como “ressoadores” tornaram-se, nesse momento, “osciladores”, termo neutro, que se refere a qualquer entidade que simplesmente vibre, de maneira regular, para a frente e para trás. “Ressoador”, por oposição, refere-se, em primeira instância, a uma entidade acústica ou, por extensão, a um vibrador que responde gradualmente a uma estimulação, crescendo e diminuindo de acordo com o estímulo aplicado. Para alguém que acreditava que a energia muda de modo descontínuo, “ressoador” não era um termo apropriado, e Planck abandonou-o a partir de 1909.


			Essa mudança de vocabulário conclui meu terceiro exemplo. Em vez de apresentar outros, encerrarei esta discussão perguntando quais características da mudança revolucionária são exibidas pelos exemplos disponíveis. As respostas podem ser discriminadas em três grupos, e serei relativamente breve a respeito de cada um deles. Não estou preparado por completo para fornecer a discussão extensa que eles requerem.


			Um primeiro conjunto de características compartilhadas foi mencionado logo no início deste artigo. As mudanças revolucionárias são, de certa forma, holísticas. Isto é, elas não podem ser feitas gradualmente, um passo de cada vez, e, assim, contrastam com as mudanças normais ou cumulativas como, por exemplo, a descoberta da lei de Boyle. Na mudança normal, simplesmente revisa-se ou acrescenta-se uma única generalização e todas as outras permanecem as mesmas. Na mudança revolucionária, é preciso ou viver com a incoerência ou revisar em conjunto várias generalizações inter-relacionadas. Se essas mesmas mudanças fossem introduzidas uma de cada vez, não haveria um refúgio intermediário. Apenas os conjuntos inicial e final de generalizações proveem uma explicação coerente da natureza. Mesmo no meu último exemplo, o mais aproximadamente cumulativo dos três, não se pode apenas mudar a descrição do elemento de energia ε. É preciso também mudar a noção que se tem do que seja um ressoador, pois os ressoadores, em qualquer sentido normal do termo, não podem se comportar como se comportam. Simultaneamente, para permitir o novo [42] comportamento, é preciso mudar, ou tentar mudar, as leis da mecânica e da teoria eletromagnética. Do mesmo modo, no segundo exemplo, não se pode apenas mudar de ideia sobre a ordem dos elementos numa célula de uma pilha. A direção da corrente, o papel do circuito externo, o conceito de resistência elétrica etc., precisam também ser modificados. Ou ainda, no caso da física aristotélica, não se pode simplesmente descobrir que o vácuo é possível ou que o movimento é um estado, e não uma mudança-de-estado; uma imagem integrada de vários aspectos da natureza tem de ser mudada ao mesmo tempo.


			Uma segunda característica desses exemplos está intimamente relacionada com isso. É aquela que descrevi no passado como mudança de significado, e que venho aqui descrevendo, de forma um tanto mais precisa, como mudança na maneira em que as palavras e expressões se ligam à natureza, uma mudança na maneira como são determinados seus referentes. Mesmo essa versão, contudo, é um pouco geral demais. Como enfatizado por recentes estudos sobre a referência, qualquer coisa que se saiba sobre os referentes de um termo pode ser útil para a conexão desse termo à natureza. Uma recém-descoberta propriedade da eletricidade, ou da radiação, ou dos efeitos da força no movimento pode, subsequentemente, ser invocada (em geral ao lado de outras) para determinar a presença de eletricidade, radiação ou força e, assim, discriminar os referentes do termo correspondente. Tais descobertas não precisam ser – e com frequência não o são – revolucionárias. Também a ciência normal altera o modo em que os termos se ligam à natureza. O que caracteriza as revoluções não é, portanto, simplesmente uma mudança no modo como os referentes são determinados, mas uma mudança de um tipo ainda mais restrito.


			Entre os problemas com que atualmente me ocupo está o de melhor caracterizar esse tipo restrito de mudança, e não tenho uma solução completa. Contudo, de modo geral, o caráter distintivo da mudança revolucionária na linguagem é que ela altera não apenas os critérios pelos quais os termos se ligam à natureza, mas também, por extensão, o conjunto de objetos ou situações a que esses termos se ligam. O que tinham sido exemplos paradigmáticos de movimento para Aristóteles – da bolota para o carvalho, ou da doença para a saúde – não eram, de modo algum, movimentos para New­ton. Na transição, uma família natural deixou de ser natural; seus membros foram redistribuídos entre conjuntos preexistentes; e apenas um deles continuou [43] mantendo o nome antigo. Ou ainda, o que tinha sido a unidade de célula da pilha de Volta não era mais o referente de termo algum quarenta anos depois de ela ter sido inventada. Embora os sucessores de Volta ainda lidassem com metais, líquidos e o fluxo de carga, as unidades de suas análises eram diferentes, e inter-relacionadas de modo diferente.


			O que caracteriza as revoluções, assim, é a mudança em várias das categorias taxonômicas que são pré-requisitos para descrições e generalizações científicas. Essa mudança, além do mais, é um ajuste não apenas dos critérios relevantes para a categorização, mas também do modo por que determinados objetos e situações são distribuídos entre as categorias preexistentes. Uma vez que tal redistribuição sempre envolve mais do que uma categoria, e uma vez que essas categorias são interdefinidas, esse tipo de alteração é necessariamente holístico. Esse holismo, além do mais, está arraigado na natureza da linguagem, pois os critérios relevantes para a categorização são, ipso facto, os critérios que ligam os nomes dessas categorias ao mundo. A linguagem é uma moeda, com uma das faces voltada para fora, para o mundo, e a outra voltada para dentro, para o reflexo do mundo na estrutura referencial da linguagem.


			Examinemos, agora, a última das três características compartilhadas pelos meus três exemplos. Foi, para mim, a mais difícil de ver das três, mas parece agora a mais óbvia e, provavelmente, a mais importante. Até mais do que no caso das outras, deve valer a pena investigá-la em detalhe. Todos os meus exemplos envolveram uma mudança central de modelo, metáfora ou analogia – uma mudança na ideia que se tem do que é similar a quê, e do que é diferente do quê. Às vezes, como no exemplo de Aristóteles, a similaridade é interna à área de investigação. Assim, para os aristotélicos, o movimento era um caso especial de mudança, de modo que a pedra que cai era como o carvalho que cresce, ou como a pessoa convalescendo de uma doença. Esse é o padrão de similaridades que constitui uma família natural para esses fenômenos, que os coloca na mesma categoria taxonômica e que teve de ser substituído no desenvolvimento da física newtoniana. Em outros casos, a similaridade é externa. Assim, os ressoadores de Planck eram como as moléculas de Boltzmann; as células da pilha de Volta eram como garrafas de Leyden; a resistência era como a vazão eletrostática. Também nesses casos, o velho padrão de similaridades tinha de ser descartado e substituído antes do processo de mudança, ou durante ele. Todos esses [44] casos exibem características inter-relacionadas que são familiares aos estudiosos da metáfora. Em cada um deles, dois objetos ou situações são justapostos, e diz-se que são o mesmo ou que são semelhantes. (Uma discussão, ainda que ligeiramente mais extensa, teria também de considerar exemplos de dessemelhança, pois também eles são, com frequência, importantes no estabelecimento de uma taxonomia.) Além do mais, seja qual for a origem dessas justaposições – uma questão distinta, com a qual não estou por ora preocupado –, a função principal de todas elas é transmitir e manter uma taxonomia. Os itens justapostos são exibidos a um público ainda não iniciado por alguém que já é capaz de reconhecer a similaridade entre eles, e que instiga esse público a aprender a fazer o mesmo. Se a exibição é bem-sucedida, os novos iniciados emergem com uma lista adquirida das características relevantes para a relação de similaridade requerida – isto é, com um espaço de características [feature space] no interior do qual os itens antes justapostos são firmemente agrupados como exemplos da mesma coisa e, em simultâneo, separados de objetos ou situações com que eles poderiam, de outro modo, ter sido confundidos. Assim, a educação de um aristotélico associa o voo de uma flecha a uma pedra que cai, e ambos ao crescimento de um carvalho e ao retorno à saúde. Todos são, depois disso, mudanças-de-estado; seus pontos terminais e o tempo de transição decorrido são suas características relevantes. Visto dessa maneira, o movimento não pode ser relativo, e precisa estar em uma categoria distinta do repouso, o qual é um estado. Igualmente, um movimento infinito, nessa concepção, passa a ser uma autocontradição, porque carece de um ponto terminal.


			As justaposições semelhantes a metáforas que mudam em épocas de revolução científica são, portanto, fundamentais para o processo pelo qual é adquirida a linguagem, seja ela científica ou não. Apenas depois de esse processo de aquisição ou de aprendizagem ter passado de um certo ponto é que a prática da ciência pode começar. A prática científica sempre envolve a produção e a explicação de generalizações sobre a natureza e essas atividades pressupõem uma linguagem com um grau mínimo de riqueza, e a aquisição de uma tal linguagem traz consigo conhecimento da natureza. Quando a exibição de exemplos faz parte do processo de aprendizagem de termos como “movimento”, “célula” ou “elemento de energia”, o que é adquirido é um conhecimento conjunto da linguagem e do mundo. Por um lado, o estudante aprende o que esses termos significam, que características [45] são relevantes para ligá-los à natureza, que coisas não se pode dizer deles sob pena de autocontradição, e assim por diante. Por outro lado, o estudante aprende quais categorias de coisas povoam o mundo, quais são as características relevantes, e algo sobre o comportamento do que lhes é e do que não lhes é permitido. Em boa parte do aprendizado da linguagem, esses dois tipos de conhecimento – conhecimento das palavras e conhecimento da natureza – são adquiridos em conjunto; na realidade, não são dois tipos de conhecimento, mas as duas faces da moeda única que uma linguagem fornece.


			O reaparecimento do caráter de dupla face da linguagem científica proporciona um final apropriado para este artigo. Se estou certo, a característica principal das revoluções científicas é que elas alteram o conhecimento da natureza intrínseco à própria linguagem, e que é, assim, anterior a qualquer coisa que seja em absoluto caracterizável como descrição ou generalização, científica ou cotidiana. Fazer que o vazio ou um movimento linear infinito fossem parte da ciência exigiu relatos observacionais que somente podiam ser formulados alterando-se a linguagem com a qual a natureza era descrita. Até que essas mudanças ocorressem, a própria linguagem resistiu à invenção e à introdução das novas teorias procuradas. Suponho que a mesma resistência por parte da linguagem seja a razão para a mudança de Planck de “elemento” e “ressoador” para “quantum” e “oscilador”. A violação ou distorção de uma linguagem científica anteriormente não problemática é a pedra de toque para a mudança revolucionária.


			


			

				

					1		Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions.


				


				

					2		A expressão “previamente disponíveis” (antecedently understood) foi introduzida por C. G. Hempel, o qual mostra que ela serve a muitos dos mesmos propósitos que “observacional” nas discussões que envolvem a distinção entre termos observacionais e teóricos (cf., particularmente, seu Aspects of Scientific Explanation and Other Essays in the Philosophy of Science, p.208 et seq.). Tomo emprestada dele essa expressão porque a noção de um termo previamente entendido é intrinsecamente evolutiva ou histórica, e seu uso no empirismo lógico aponta para importantes áreas de superposição entre essa abordagem tradicional da filosofia da ciência e a abordagem histórica, mais recente. Em particular, o aparato, com frequência elegante, desenvolvido pelos empiristas lógicos para discussões da formação de conceitos e da definição de termos teóricos pode ser transferido por inteiro para a abordagem histórica e usado para analisar a formação de novos conceitos, assim como a definição de novos termos, ambas as quais usualmente ocorrem em íntima associação com a introdução de uma nova teoria. Uma maneira mais sistemática de preservar uma parte importante da distinção observacional/teórico por meio de sua inserção em uma abordagem evolutiva foi desenvolvida por Joseph D. Sneed (The Logical Structure of Mathematical Physics, p.1-64, 249-307). Wolf­gang Stegmüller esclareceu e ampliou a abordagem de Sneed por meio da postulação de uma hierarquia de termos teóricos, cada nível sendo introduzido dentro de uma teoria histórica particular (The Structure and Dynamics of Theories, p.40-67, 196-231). A resultante imagem de estratos linguísticos mostra paralelos intrigantes com aquela discutida por Michel Foucault em A arqueologia do saber, 2008.


				


				

					3		A respeito disso tudo, ver: Aristóteles, Física, livro V, capítulos 1-2 (224a21-226b16). Note-se que Aristóteles possui um conceito de mudança que é mais amplo que o de movimento. Movimento é mudança de substância, mudança de algo para algo (225a1). Mas mudança também inclui o vir a ser e o deixar de existir, isto é, mudança de nada a algo, e de algo a nada (225a34-225b9), e tais mudanças não são movimentos.


				


				

					4		Compare-se a Física de Aristóteles, livro I, e especialmente seu Da geração e da corrupção, livro II, capítulos 1-4.


				


				

					5		Falta um ingrediente em meu esboço desse argumento: a doutrina aristotélica do lugar, desenvolvida na Física, livro IV, imediatamente antes da discussão que Aristóteles faz do vácuo. O lugar, para Aristóteles, é sempre o lugar de um corpo ou, mais precisamente, a superfície interior do corpo continente ou circundante (212a2-7). Passando a seu tópico seguinte, Aristóteles diz: “Uma vez que o vazio (se houver algum) deve ser concebido como um lugar no qual poderia haver um corpo, mas não há, está claro que, assim concebido, o vazio não pode de modo algum existir, seja como inseparável seja como separável” (214a16-20). (Cito da tradução da Loeb Classical Library feita por Philip H. Wickstead e Francis M. Cornford, uma versão que, nesse difícil aspecto da Física, parece-me mais clara do que a maioria, tanto no texto quanto nos comentários.) Que não é meramente um erro substituir “lugar” por “posição” num esboço desse argumento é indicado pela última parte do parágrafo seguinte de meu texto.


				


				

					6		Sobre esse argumento, assim como acerca de outros estreitamente relacionados, ver: Aristóteles, Física, livro IV, capítulo 8 (especialmente 214b27-215a24).


				


				

					7		Volta, On the Electricity Excited by the Mere Contact of Conducting Substances of Dif­ferent Kinds, Philosophical Transactions, v.90, p.403-31, 1800. Sobre esse assunto, ver: Brown, The Electric Current in Early Nineteenth-Century French Physics, Historical Studies in the Physical Sciences, v.1, p.61-103.


				


				

					8		As ilustrações são de A. de la Rive (Traité d’électricité théorique et appliquée, v.2, p.600, 656). Diagramas estruturalmente similares, mas esquemáticos, aparecem nas pesquisas experimentais de Faraday, no início da década de 1830. Minha escolha da década de 1840 como o período em que tais diagramas tornaram-se padrão resulta de um exame informal dos textos de eletricidade facilmente acessíveis. Um estudo mais sistemático, de qualquer maneira, teria tido de distinguir entre as respostas britânicas, francesas e alemãs à teoria química da pilha.


				


				

					9		Para a versão completa, com evidência de apoio, ver meu livro Black-Body Theory and the Quantum Discontinuity: 1894-1912.


				


			


		


	

		

			
[47] 2 
Comensurabilidade, comparabilidade, comunicabilidade1





			“Commensurability, Comparability, Communicability” foi o artigo principal em um simpósio durante os encontros bianuais da Philosophy of Science Association, em 1982, do qual Philip Kitcher e Mary Hesse foram os comentadores; a réplica de Kuhn aos comentários de ambos foi incluída aqui na forma de um pós-escrito ao ensaio. Os anais do simpósio foram publicados em PSA 1982, volume 2 (East Lansing, MI: The Philosophy of Science Association, 1983).


			* * *


			Passaram-se vinte anos desde que Paul Feyerabend e eu usamos pela primeira vez, em textos publicados, um termo que tínhamos tomado emprestado da matemática para descrever a relação entre teorias científicas consecutivas. O termo era “incomensurabilidade”, e cada um de nós foi conduzido a ele pelos problemas que tínhamos encontrado ao interpretar textos científicos.2 Meu uso do termo era mais amplo que o de Feyerabend; as [48] consequências que ele atribuía ao fenômeno eram de alcance mais geral que as identificadas por mim; mas o que tínhamos em comum naquela época era substancial.3 Cada um de nós estava especialmente preocupado em mostrar que os significados de termos e conceitos científicos – “força” e “massa”, por exemplo, ou “elemento” e “composto” – com frequência mudavam de acordo com a teoria na qual eram empregados.4 E cada um de nós afirmava que, quando tais mudanças ocorriam, era impossível definir todos os termos de uma teoria no vocabulário da outra. Essa última afirmação nós incorporamos de maneira independente no tratamento dado à incomensurabilidade de teorias científicas.


			Tudo isso ocorreu em 1962. Desde então, os problemas da variação de significado foram amplamente discutidos, mas ninguém de fato enfrentou por completo as dificuldades que nos levaram, eu e Feyerabend, a falar em incomensurabilidade. Sem dúvida, tal negligência decorre, em parte, do papel desempenhado pela intuição e pela metáfora em nossas apresentações iniciais. Eu, por exemplo, usei muito o duplo sentido, visual e conceitual, do verbo “ver” e, reiteradamente, equiparei mudanças de teoria a mudanças de gestalt. Seja lá por quê, contudo, o conceito de incomensurabilidade tem sido ampla e frequentemente descartado, mais recentemente em um livro publicado no final do ano passado por Hilary Putnam.5 Putnam redesenvolve [49] de modo convincente duas críticas que haviam figurado extensamente na literatura filosófica anterior. Uma breve reapresentação dessas críticas, aqui, deve preparar o caminho para alguns comentários mais longos.


			A maioria das discussões, ou todas, sobre a incomensurabilidade dependeram da hipótese, literalmente correta, mas em geral interpretada de modo exagerado, de que se duas teorias são incomensuráveis, então elas devem estar enunciadas em linguagens mutuamente intraduzíveis. Se isso é verdade, reza uma primeira crítica: se não há nenhuma maneira de enunciar as duas numa única linguagem, então não é possível compará-las, e nenhum argumento evidencial pode ser relevante para a escolha entre as duas. Falar de diferenças e comparações pressupõe a existência de um terreno comum, e isso é o que os proponentes da incomensurabilidade, que com frequência falam de comparações, pareceram negar. Nesse ponto, sua fala é necessariamente incoerente.6 Uma segunda linha de ataque é, no mínimo, tão contundente quanto a anterior. Pessoas como Kuhn – afirmam – dizem-nos que é impossível traduzir velhas teorias numa linguagem moderna. Mas, logo a seguir, essas pessoas fazem justamente isso, reconstruindo a teoria de Aristóteles, ou de Newton, ou de Lavoisier, ou de Maxwell, sem abandonar a linguagem que eles e nós falamos todos os dias. O que tais pessoas querem dizer, nessas circunstâncias, quando falam de incomensurabilidade?7


			Minhas preocupações, neste artigo, originam-se, sobretudo, da segunda dessas linhas de argumentação, mas as duas não são independentes, e, por isso, precisarei também falar da primeira. Começo por esta, tentando, inicialmente, colocar de lado certos mal-entendidos, bastante disseminados, ao menos a respeito de meu ponto de vista. Mesmo eliminando-se os mal-entendidos, contudo, ainda permanece um resíduo danoso da primeira crítica. Retornarei a ele apenas no fim deste artigo.


			
[50] Incomensurabilidade local


			Recordem de onde veio o termo “incomensurabilidade”. A hipotenusa de um triângulo retângulo isósceles é incomensurável relativamente a qualquer um dos catetos do triângulo, assim como a circunferência de um círculo o é com respeito ao raio do círculo, no sentido de que não há nenhuma unidade de comprimento pela qual ambos os elementos do par possam ser divididos, sem deixar resto, um número inteiro de vezes. Não há, portanto, nenhuma medida comum. Mas a falta de uma medida comum não torna impossível uma comparação. Pelo contrário, magnitudes incomensuráveis podem ser comparadas até qualquer grau de aproximação que se requeira. O demonstrar que isso podia ser feito e como fazê-lo encontra-se entre as esplêndidas conquistas da matemática grega. Mas essa conquista foi possível apenas porque, desde o início, a maioria das técnicas geométricas aplicava-se, sem modificações, a ambos os itens entre os quais se buscava uma comparação.


			Aplicado ao vocabulário conceitual usado numa teoria científica e em seu entorno, o termo “incomensurabilidade” funciona metaforicamente. A expressão “nenhuma medida comum” passa a ser “nenhuma linguagem comum”. A afirmação de que duas teorias são incomensuráveis é, assim, a afirmação de que não há uma linguagem, neutra ou não, em que ambas as teorias, concebidas como conjuntos de sentenças, possam ser traduzidas sem haver resíduos ou perdas. A incomensurabilidade em sua forma metafórica não implica incomparabilidade, não mais do que o faz em sua forma literal e praticamente pela mesma razão. A maioria dos termos comuns às duas teorias funciona da mesma maneira em ambas; seus significados, quaisquer que sejam, são preservados; sua tradução é simplesmente homofônica. Problemas de tradutibilidade surgem apenas para um pequeno subgrupo de termos (usualmente interdefinidos) e para as sentenças que os contenham. A afirmação de que duas teorias são incomensuráveis é mais modesta do que supuseram muitos de seus críticos.


			Chamarei essa versão modesta da incomensurabilidade de “incomensurabilidade local”. Até o ponto em que incomensurabilidade constituiu uma tese referente à linguagem, à mudança de significado, sua forma local é a minha versão original. Se ela puder ser mantida consistentemente, então a primeira linha de ataque dirigida contra a incomensurabilidade deve [51] fracassar. Os termos que preservam seus significados ao longo de uma mudança de teoria fornecem uma base suficiente para a discussão de diferenças e para as comparações relevantes para a escolha de teorias.8 Eles fornecem até mesmo, como veremos, uma base de onde podem ser explorados os significados de termos incomensuráveis.


			Não está claro, contudo, que a incomensurabilidade possa ser restrita a uma região localizada. No estado atual da teoria do significado, a distinção entre termos que mudam de significado e termos que o preservam é, na melhor das hipóteses, difícil de explicar ou aplicar. Significados são um produto histórico e modificam-se inevitavelmente, com o passar do tempo, por meio de mudanças impostas sobre os termos que os veiculam. É simplesmente implausível que alguns termos mudem de significado, quando transferidos para uma nova teoria, sem contaminar os termos transferidos consigo. Longe de fornecer uma solução, a expressão “invariância de significado” pode apenas proporcionar um novo lar para os problemas apresentados pelo conceito de incomensurabilidade. Essa dificuldade é real, e não o produto de um mal-entendido. Retornarei a ela no fim deste artigo, e aí tornar-se-á óbvio que “significado” não é a rubrica sob a qual melhor se pode discutir a incomensurabilidade. No entanto, não há, por ora, nenhuma alternativa mais adequada. À busca de uma, volto-me agora para a segunda linha principal de ataque regularmente dirigida contra a incomensurabilidade, linha que sobrevive ao retorno à versão original local dessa noção. 


			
Tradução versus interpretação


			Se quaisquer termos não vazios de uma teoria mais velha escapam à tradução na linguagem de sua sucessora, como podem os historiadores e outros analistas ser tão bem-sucedidos em reconstruir ou interpretar essa teoria mais velha, incluindo-se o uso e a função desses próprios termos? Os historiadores afirmam ser capazes de produzir interpretações bem-sucedidas. Os antropólogos, num empreendimento estreitamente correlato, fazem [52] o mesmo. Vou aqui simplesmente pressupor que suas afirmações sejam justificadas, que não haja limites de princípio para a extensão em que esses critérios podem ser satisfeitos. Sejam ou não corretas, como penso que o são, essas suposições são, em todo caso, fundamentais para os argumentos dirigidos contra a incomensurabilidade por críticos tais como Davidson, Kitcher e Putnam.9 Todos os três fazem um esboço da técnica de interpretação, todos descrevem seu resultado como uma tradução ou um esquema de tradução e todos concluem que seu êxito é incompatível até mesmo com a incomensurabilidade local. Ao tentar mostrar, agora, qual é o problema com o argumento deles, chego às preocupações centrais deste artigo.


			O argumento, ou esboço de argumento, que acabo de apresentar depende crucialmente da equiparação da interpretação à tradução. Essa equiparação pode ser rastreada pelo menos até Word and Object, de Quine.10 Acredito que esteja errada e que o erro é importante. Sustento que interpretação, um processo a respeito do qual terei mais a dizer, não é o mesmo que tradução, pelo menos não como a tradução tem sido concebida em boa parte da filosofia recente. É fácil fazer essa confusão, porque a tradução real frequentemente, ou talvez sempre, envolve, pelo menos, um pequeno componente interpretativo. Nesse caso, porém, a tradução real deve comportar dois processos distinguíveis. A filosofia analítica recente concentrou-se, exclusivamente, sobre um de tais processos e subsumiu o outro a ele. Para evitar confusões, seguirei aqui o uso recente e aplicarei o termo “tradução” ao primeiro desses processos, e “interpretação” ao segundo. Contudo, na medida em que é reconhecida a existência de dois processos, nada em meu argumento depende da preservação do termo “tradução” para o primeiro.


			Assim, para os presentes propósitos, a tradução é algo feito por uma pessoa que sabe duas línguas. Perante um texto, escrito ou oral, em uma dessas línguas, o tradutor sistematicamente substitui as palavras ou sequências de palavras do texto por palavras ou sequências de palavras da outra língua, de modo que produza um texto equivalente nessa outra língua. Não é preciso, por enquanto, especificar o que significa ser um “texto equivalente”. Igualdade de significado e igualdade de referência são, ambos, desideratos óbvios, mas não os invoco ainda. Digamos, simplesmente, que o texto da [53] tradução conta mais ou menos a mesma história, apresenta mais ou menos as mesmas ideias, ou descreve mais ou menos a mesma situação que o texto do qual ele é uma tradução.


			Duas características da tradução assim concebida requerem ênfase especial. Em primeiro lugar, a língua na qual a tradução é concretizada já existia antes de a tradução ter sido iniciada. Ou seja, a existência da tradução não modificou os significados de palavras ou de expressões. Pode, é claro, ter aumentado o número de referentes conhecidos de certo termo, mas não alterou a maneira como esses referentes, novos e velhos, são determinados. Uma segunda característica é intimamente relacionada com essa. A tradução consiste, exclusivamente, em palavras e expressões que substituem (não necessariamente uma a uma) as palavras e expressões do original. Notas explicativas e prefácios de tradutores não fazem parte da tradução, e uma tradução perfeita não teria necessidade de nenhum deles. Se ambos são, não obstante, necessários, é preciso que perguntemos por quê. Sem dúvida alguma, essas características da tradução parecem idealizações – e certamente o são. Mas a idealização não é minha. Ambas derivam, dentre outras fontes, diretamente da natureza e função de um manual de tradução quineano.


			Passemos agora à interpretação. Ela é um empreendimento praticado por historiadores e antropólogos, entre outros. Ao contrário do tradutor, o intérprete pode, inicialmente, dominar apenas uma única língua. A princípio, o texto no qual ele trabalha consiste, no todo ou em parte, em ruídos ou inscrições ininteligíveis. O “tradutor radical” de Quine é, de fato, um intérprete, e “gavagai” exemplifica o material ininteligível do qual ele parte. Observando o comportamento e as circunstâncias que cercam a produção do texto e sempre supondo que se possa atribuir sentido a algo que aparentemente é um comportamento linguístico, o intérprete busca esse sentido, esforça-se por aventar hipóteses, tais como a de que “gavagai” significa “olhe, um coelho”, as quais tornam inteligíveis o proferimento [utterance] ou a inscrição. Se o intérprete for bem-sucedido, o que ele faz, em primeira instância, é aprender uma nova língua, talvez a língua da qual “gavagai” seja um termo, ou, talvez, uma versão anterior da própria língua do intérprete, na qual termos ainda correntes como “força” e “massa”, ou como “elemento” e “composto”, funcionavam de maneira diferente. É uma questão aberta se essa língua pode ser traduzida naquela da qual partiu o intérprete. Adquirir uma nova língua não é o mesmo que traduzir dela para a própria língua. O êxito no primeiro caso não implica um êxito no segundo.


			[54] É a respeito justamente desses problemas que os exemplos de Quine são sistematicamente enganadores, pois confundem interpretação e tradução. Para interpretar o proferimento “gavagai”, o antropólogo imaginário de Quine não precisa ser proveniente de uma comunidade linguística que conheça coelhos e possua uma palavra que faça referência a eles. Em vez de descobrir um termo que corresponda a “gavagai”, o intérprete/antropólogo poderia adquirir o termo dos nativos de maneira muito semelhante àquela em que, num estágio anterior, foram adquiridos alguns termos de sua própria língua.11 Isto é, o antropólogo ou intérprete pode aprender, e com frequência aprende, a reconhecer as criaturas que suscitam o proferimento “gavagai” entre os nativos. Em vez de traduzir, o intérprete pode simplesmente aprender qual é o animal em questão e usar, para esse animal, o termo empregado pelos nativos.


			A disponibilidade dessa alternativa, é claro, não impede a tradução. O intérprete, pelas razões já explicitadas, não pode simplesmente introduzir o termo “gavagai” em sua língua, digamos, o inglês. Isso seria alterar o inglês, e o resultado não seria uma tradução. Mas o intérprete pode tentar descrever em inglês os referentes do termo “gavagai” – eles são criaturas peludas, de orelhas longas, com caudas felpudas etc. Se a descrição for bem-sucedida, se ela se ajustar a todas e somente àquelas criaturas que suscitam proferimentos envolvendo “gavagai”, então “criatura peluda, de orelhas longas, cauda felpuda...” é a tradução procurada, e “gavagai” pode, daí em diante, ser introduzido no inglês como uma abreviação dela.12 Nessas circunstâncias, não surge nenhuma questão referente à incomensurabilidade.


			Mas essas circunstâncias podem não ocorrer. Pode não haver nenhuma descrição em inglês que seja correferencial com o termo nativo “gavagai”. [55] Ao aprender a reconhecer “gavagais”, o intérprete pode ter aprendido a reconhecer características distintivas desconhecidas dos falantes do inglês e para as quais o inglês não provê nenhuma terminologia descritiva. Ou seja, talvez os nativos estruturem o mundo animal de maneira diferente de como o fazem os falantes do inglês, usando, para tanto, discriminações diferentes. Nessas circunstâncias, “gavagai” permanece um termo irredutivelmente nativo, não traduzível em inglês. Embora falantes de inglês possam aprender a usar o termo, falam a língua nativa quando o usam. São essas as circunstâncias para as quais eu reservaria o termo “incomensurabilidade”.


			
Determinação da referência versus tradução


			Isso posto, tenho afirmado que os historiadores da ciência, ao tentar compreender textos científicos obsoletos, regularmente se deparam com circunstâncias desse tipo, ainda que nem sempre as reconheçam como tais. A teoria do flogístico tem fornecido um de meus exemplos-padrão, e Philip Kitcher utilizou-o como base para uma crítica contundente da noção ampla de incomensurabilidade. O que está agora em questão ficará consideravelmente esclarecido se eu primeiro expuser o centro dessa crítica e, depois, indicar o ponto em que ela se perde.


			Kitcher argumenta, penso que com sucesso, que a linguagem da química do século XX pode ser usada para identificar os referentes dos termos e expressões da química do século XVIII, pelo menos na medida em que esses termos e expressões realmente se refiram a alguma coisa. Lendo um texto da autoria de, digamos, Priestley, e considerando-se, de uma perspectiva moderna, os experimentos que ele descreve, pode-se ver que “ar deflogisticado” às vezes se refere ao próprio oxigênio, às vezes a uma atmosfera enriquecida com oxigênio. “Ar flogisticado” é, normalmente, ar do qual foi removido o oxigênio. A expressão “α é mais rico em flogístico do que β” é correferencial com “α tem uma afinidade maior com o oxigênio do que β”. Em alguns contextos – por exemplo, na expressão “durante a combustão é emitido flogístico” –, o termo “flogístico” não se refere a nada, mas há outros contextos nos quais ele se refere ao hidrogênio.13


			[56] Não tenho dúvida de que historiadores lidando com velhos textos científicos possam e devam usar a linguagem moderna para identificar os referentes de termos obsoletos. Como os nativos apontando para “gavagais”, essas determinações da referência frequentemente fornecem os exemplos concretos com base nos quais os historiadores nutrem a esperança de aprender o que significam as expressões problemáticas em seus textos. Além disso, a introdução de uma terminologia moderna torna possível explicar por que e em que áreas as teorias mais velhas foram bem-sucedidas.14 Kitcher, contudo, descreve esse processo de determinação de referência como tradução, e sugere que sua disponibilidade deveria pôr um fim à menção da incomensurabilidade. Em ambos esses aspectos, parece-me estar enganado.


			Pensem, por um momento, na aparência que teria um texto traduzido pelas técnicas de Kitcher. Como, por exemplo, seriam vertidas as ocorrências não referenciais de “flogístico”? Uma possibilidade – sugerida tanto pelo silêncio de Kitcher a respeito do assunto quanto por sua preocupação em preservar valores de verdade, os quais, nessas circunstâncias, são problemáticos – seria deixar em branco os espaços correspondentes. Deixar espaços em branco, contudo, é fracassar como tradutor. Se somente expressões com referência possuem tradução, então nenhuma obra de ficção jamais poderia ser traduzida, e, para os presentes propósitos, velhos textos científicos têm de ser tratados, pelo menos, com a cortesia normalmente oferecida a obras de ficção. Eles relatam em que os cientistas do passado [57] acreditavam, independentemente de seu valor de verdade, e isso é o que uma tradução deve comunicar.


			Alternativamente, Kitcher poderia usar a mesma estratégia dependente de contexto que ele desenvolveu para termos referenciais como “ar deflogisticado”. “Flogístico” seria, então, às vezes vertido como “substância liberada por corpos em combustão”, às vezes, como “princípio metalizante”, e, às vezes, por ainda outras locuções. Essa estratégia, contudo, também conduz ao desastre, não apenas com respeito a termos como “flogístico”, mas também com respeito a expressões com referência. O uso de uma palavra isolada, “flogístico”, juntamente com termos compostos dela derivados, como “ar flogisticado”, é uma das maneiras pelas quais o texto original comunicava as crenças de seu autor. Substituir termos do original que são inter-relacionados, e às vezes idênticos, por expressões não inter-relacionadas ou relacionadas entre si de modo diferente obriga, no mínimo, a que se suprimam essas crenças, tornando incoerente o texto resultante. Examinando uma tradução de Kitcher, alguém ficaria repetidamente perplexo ao procurar entender por que essas sentenças foram justapostas em um único texto.15


			Para ver mais claramente o que está envolvido no lidar com textos obsoletos, considere-se o seguinte resumo de alguns aspectos centrais da teoria do flogístico. Por clareza e brevidade, eu mesmo o elaborei, mas ele poderia, exceto pelo estilo, ter sido retirado de um manual de química do século XVIII.


			Todos os corpos físicos são compostos de elementos e princípios químicos, os últimos dotando os primeiros de propriedades especiais. Entre os elementos estão as terras e os ares, e entre os princípios está o flogístico. Algumas terras, por exemplo o carbono e o enxofre, são, em seu estado normal, especialmente ricas em flogístico e deixam um resíduo ácido quando privadas dele. Outras, as cais ou os minérios, são, normalmente, pobres em flogístico e tornam-se luzidias, dúcteis e boas condutoras de calor – metálicas, portanto – quando impregnadas com ele. A transferência de flogístico para o ar ocorre durante a [58] combustão e processos relacionados, tais como a respiração e a calcinação. O ar cujo conteúdo de flogístico foi, então, aumentado desse modo (ar flogisticado) tem elasticidade reduzida e reduzido poder de sustentação de vida. O ar do qual parte do componente flogístico normal foi removido (ar deflogisticado) dá sustentação à vida de maneira especialmente vigorosa.


			O manual continua a partir daqui, mas esse excerto servirá em lugar do todo.


			O resumo que elaborei consiste em sentenças da química do flogístico. A maioria das palavras, nessas sentenças, aparece em textos de química tanto do século XVIII quanto do século XX e funciona do mesmo modo em ambos. Alguns outros termos em tais textos, mais notadamente “flogisticação”, “deflogisticação” e seus correlatos, podem ser substituídos por expressões nas quais apenas o termo “flogístico” é alheio à química moderna. Depois de terem sido completadas todas essas substituições, no entanto, permanece um pequeno grupo de termos para os quais o vocabulário da química moderna não apresenta nenhum equivalente. Alguns desses termos desapareceram inteiramente da linguagem da química: “flogístico” é o exemplo, atualmente, mais óbvio. Outros, como o termo “princípio”, perderam toda a significação puramente química. (O imperativo “purifiquem seus reagentes” é um princípio químico em um sentido muito diferente daquele em que o flogístico era um princípio.) Ainda outros termos, “elemento”, por exemplo, permanecem centrais no vocabulário da química e herdam algumas funções de seus homônimos mais antigos. Termos como “princípio”, contudo, antes aprendidos com eles, desapareceram dos textos modernos e, com eles, perdeu-se também a generalização, anteriormente constitutiva, de que qualidades como cor e elasticidade fornecem evidência direta da composição química. Em consequência, os referentes desses termos sobreviventes, bem como os critérios para identificá-los, encontram-se, agora, drástica e sistematicamente alterados. Em ambos os casos, o termo “elemento”, na química do século XVIII, funcionava seja como a expressão moderna “estado de agregação”, seja como o termo moderno “elemento”.


			Quer esses termos da química do século XVIII – tais como “flogístico”, “princípio” e “elemento” – se refiram a alguma coisa, quer não, eles não são elimináveis de nenhum texto que pretenda ser uma tradução de [59] um texto original de química do flogístico. Eles devem, no mínimo, servir como parâmetros para os conjuntos inter-relacionados de propriedades que permitem a identificação dos presumidos referentes desses termos inter-relacionados. Para ser coerente, um texto que empregue a teoria do flogístico deve representar a substância liberada na combustão como um princípio químico, o mesmo princípio que torna o ar impróprio para respirar e que também, quando extraído de um material apropriado, deixa um resíduo ácido. Mas se esses termos não são elimináveis, também parecem não ser individualmente substituíveis por algum conjunto de palavras ou expressões modernas. E se esse é o caso – um ponto a ser imediatamente considerado –, então o trecho elaborado, no qual esses termos apareceram, não pode ser uma tradução, pelo menos não no sentido usual desse termo na filosofia recente.
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